 ======== Comissão de Orçamento e Finanças – ATA 01 ========
Aos vinte e três dias do mês de janeiro de dois mil e vinte, às dezenove horas e quinze minutos, reuniu-se a Comissão de Orçamento e Finanças da Câmara Municipal de Arroio do Padre, com a presença dos Vereadores: Dario Venzke (DEM), Juliano Hobuss Buchweitz (PMDB), Roni Rutz Buchveitz (PP). Na falta do vereador Rui Carlos Peter ficou designado como secretário o vereador Dario Venzke. A reunião foi aberta pelo Presidente da Comissão Vereador Roni Rutz Buchveitz que anunciou a ORDEM DO DIA para a presente reunião: Análise e votação dos Projetos de Lei 01, 02 e 03/2020 do executivo. Dando continuidade aos trabalhos, foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 01, DE 13 DE JANEIRO DE 2020. Estabelece o percentual para a revisão geral dos servidores públicos do Poder Executivo, do Poder Legislativo, da Agentes Políticos, Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais de Arroio do Padre. Foi lido o parecer Nº 2.581-2020 do IGAM (Instituto Gamma de Assessoria a Órgãos Públicos), que foi favorável ao Projeto de Lei, Com sugestão da seguinte emenda: Emenda Redacional Modificativa na Ementa do Projeto: Onde Consta: (…) da Agentes Políticos (…). Conste: (…) dos Agentes Políticos (…). O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 02, DE 13 DE JANEIRO DE 2020. Autoriza o Município de Arroio do Padre, Poder Executivo, a contratar servidor por tempo determinado para atender a necessidade de excepcional interesse público para o cargo de Médico Clínico Geral. Foi lido o parecer Nº 2.586-2020 do IGAM (Instituto Gamma de Assessoria a Órgãos Públicos), que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 03, DE 13 DE JANEIRO DE 2020. Autoriza o Município de Arroio do Padre, Poder Executivo, a contratar servidor por tempo determinado para atender a necessidade de excepcional interesse público para o cargo de Médico Clínico Geral. Foi lido o parecer Nº 2.585-2020 do IGAM (Instituto Gamma de Assessoria a Órgãos Públicos), que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. Nada mais havendo a tratar, encerrou a reunião às dezenove horas e trinta e dois minutos, e para constar, foi lavrada a presente ata, que depois de lida e aprovada, será devidamente assinada por mim, Secretário Substitutivo, e pelo Presidente.
         ____________________________                  _________________________________ 
                 Roni Rutz Buchveitz                                       Dario Venzke
                                 Presidente                                      Secretário Substitutivo
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